
RECURSO ESPECIAL Nº 2049056 - RS(2023/0020297-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : C DE A DOS F DO B DO B
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
RECORRIDO : A M W A - ESPÓLIO
REPR. POR : M A A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TOMÁS AQUINO RIBEIRO SERPA - RS056746

EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE;
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. ROL DA ANS.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul que, em apelação cível, desproveu o recurso.

2. A controvérsia versa sobre obrigação de fazer para fornecimento do
medicamento Revlimid (Lenalidomida) a paciente com mieloma múltiplo,
conforme prescrição médica, e ressarcimento das despesas realizadas com a
aquisição do fármaco.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos, tornou
definitiva a tutela de urgência, condenou ao fornecimento do medicamento e ao
ressarcimento de R$ 25.339,85, fixando honorários advocatícios em 10% sobre o
valor da condenação.

4. A Corte de origem manteve a sentença e majorou os honorários sucumbenciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a negativa de cobertura do
medicamento Revlimid (Lenalidomida) é legítima diante da suposta taxatividade
do rol da ANS e da alegada violação dos arts. 10, § 4º, da  e 4º, Lei n. 9.656/1998,
III, da  à luz da Resolução n.  e das Diretrizes de Lei n. 9.961/2000, 439/2018
Utilização; e (ii) saber se há divergência jurisprudencial com o entendimento da
Quarta Turma do STJ indicado como paradigma.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação do STJ de
obrigatoriedade de cobertura de medicamentos antineoplásicos para tratamento de
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câncer, sendo irrelevante a natureza do rol da ANS, incidindo a Súmula n. 83 do
STJ.

7. Quanto ao dissídio, a incidência de óbices sumulares na interposição pela alínea
 impede o conhecimento do recurso especial pela alínea  sobre a mesma questão.a  c

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o tribunal deTese de julgamento
origem decide que é abusiva a negativa de cobertura de medicamento
antineoplásico prescrito para tratamento de câncer. 2. A incidência de óbices
sumulares na interposição pela alínea  impede o conhecimento do recurso a
especial pela alínea  sobre a mesma matéria.” c

 § 4º;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10,  Lei n. 9.961/2000,
º, III; CC, arts. 421, 422, 423; CPC,  §§ 11, 2º.art. 4  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt nosJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgadoEAREsp n. 2.720.317/SP,

em  STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo 15/4/2025;  REsp n. 2.174.344/DF,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/3/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.969.497/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relatora Ministra 3/4/2023;  REsp n. 2.004.990/SP,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/3/2023;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.036.691/MG,
em  STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy 27/3/2023;  AREsp n. 2.778.523/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 17/3/2025;  REsp n. 2.038.333/AM,
relator Ministro (Segunda Seção), julgado em  STJ, AgInt no 8/5/2024;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.900.682/SP,
julgado em 29/3/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : C DE A DOS F DO B DO B
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
RECORRIDO : A M W A - ESPÓLIO
REPR. POR : M A A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TOMÁS AQUINO RIBEIRO SERPA - RS056746

EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE;
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. ROL DA ANS.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul que, em apelação cível, desproveu o recurso.

2. A controvérsia versa sobre obrigação de fazer para fornecimento do medicamento
Revlimid (Lenalidomida) a paciente com mieloma múltiplo, conforme prescrição
médica, e ressarcimento das despesas realizadas com a aquisição do fármaco.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos, tornou
definitiva a tutela de urgência, condenou ao fornecimento do medicamento e ao
ressarcimento de R$ 25.339,85, fixando honorários advocatícios em 10% sobre o
valor da condenação.

4. A Corte de origem manteve a sentença e majorou os honorários sucumbenciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a negativa de cobertura do
medicamento Revlimid (Lenalidomida) é legítima diante da suposta taxatividade do
rol da ANS e da alegada violação dos arts. 10, § 4º, da  e 4º, III, da Lei n. 9.656/1998,

 à luz da Resolução n. 439/2018 e das Diretrizes de Utilização; eLei n. 9.961/2000,
(ii) saber se há divergência jurisprudencial com o entendimento da Quarta Turma do
STJ indicado como paradigma.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação do STJ de obrigatoriedade
de cobertura de medicamentos antineoplásicos para tratamento de câncer, sendo
irrelevante a natureza do rol da ANS, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

7. Quanto ao dissídio, a incidência de óbices sumulares na interposição pela alínea a
impede o conhecimento do recurso especial pela alínea  sobre a mesma questão. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o tribunal deTese de julgamento
origem decide que é abusiva a negativa de cobertura de medicamento antineoplásico
prescrito para tratamento de câncer. 2. A incidência de óbices sumulares na
interposição pela alínea  impede o conhecimento do recurso especial pela alínea a  c
sobre a mesma matéria.”

 § 4º;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10,  Lei n. 9.961/2000,
º, III; CC, arts. 421, 422, 423; CPC,  §§ 11, 2º.art. 4  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt nosJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado emEAREsp n. 2.720.317/SP,

 STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas15/4/2025;  REsp n. 2.174.344/DF,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/3/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.969.497/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria 3/4/2023;  REsp n. 2.004.990/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/3/2023;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.036.691/MG,
 STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy27/3/2023;  AREsp n. 2.778.523/SP,

Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 17/3/2025;  REsp n. 2.038.333/AM,
relator Ministro (Segunda Seção), julgado em  STJ, AgInt no 8/5/2024;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.900.682/SP,
julgado em 29/3/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por C. DE A. DOS F. DO B. DO

B., com fundamento no  III,  da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, e ,a  c

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação cível nos autos

de ação com pedido de obrigação de fazer, consistente no fornecimento de

medicamento.

O julgado foi assim ementado (fls. 529-530):

AÇÃO ORDINÁRIA. PLANO DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO.

Documento eletrônico VDA53241561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/12/2025 17:03:32
Código de Controle do Documento: 6534d0d7-10dd-4ab9-95b1-dac28a9f99e7



INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MIELOMA
MÚLTIPLO. MEDICAMENTO REVLIMID (LENALIDOMIDA). NEGATIVADE
COBERTURA. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS.
I. NO CASO EM TELA, A AUTORA É PORTADORA DE MIELOMA MÚLTIPLO,
NECESSITANTO REALIZAR TRATAMENTO COM O MEDICAMENTO
REVLIMID 15MG (LENALIDOMIDA). POR SUA VEZ, A RÉ ALEGA QUE NÃO
É DEVIDA A COBERTURA DO MEDICAMENTO EM QUESTÃO PORQUE NÃO
ESTÁ PREVISTO NO ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
II. TODAVIA, AINDA QUE INAPLICÁVEIS AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR ÀS ENTIDADES DE AUTOGESTÃO (SÚMULA
608, DO STJ), DEVEM SER OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA FUNÇÃO
SOCIAL DO CONTRATO E DA BOA-FÉ CONTRATUAL, PREVISTOS NOS
ARTS. 421 E 422, DO CÓDIGO CIVIL. ADEMAIS, NOS TERMOS DO ART. 423,
DO CÓDIGO CIVIL, NOS CONTRATOS DE ADESÃO, DEVE SER ADOTADA A
INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO ADERENTE, QUANDO
VERIFICADAS CLÁUSULAS AMBÍGUAS OU CONTRADITÓRIAS.
III. DE OUTRO LADO, OS PLANOS DE SAÚDE APENAS PODEM
ESTABELECER PARA QUAIS DOENÇAS OFERECERÃO COBERTURA, NÃO
LHES CABENDO LIMITAR O TIPO DE TRATAMENTO QUE SERÁ
PRESCRITO, INCUMBÊNCIA ESSA QUE PERTENCE AO PROFISSIONAL DA
MEDICINA QUE ASSISTE O PACIENTE, AINDA QUE NÃO HAJA PREVISÃO
EM ROL DA ANS, QUE É MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO, OU NÃO
ATENDIDA EVENTUAL DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO.
IV. ALÉM DO MAIS, VALE DIZER QUE DEVE SER PRIORIZADO O DIREITO
À SAÚDE E À VIDA EM RELAÇÃO AO DIREITO CONTRATUAL.
IMPORTANTE LEMBRAR, TAMBÉM, QUE, O PROCEDIMENTO EM
QUESTÃO NÃO ESTÁ PREVISTO NAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO DO

 DA  A QUAL DISPÕE SOBRE OS PLANOS EART. 10,  LEI Nº 9.656/98,
SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE.
V. PORTANTO, IMPÕE-SE À OPERADORA DO PLANO SUPORTAR AS
DESPESAS DO TRATAMENTO EM QUESTÃO, BEM COMO RESSARCIR OS
VALORES JÁ ADIMPLIDOS PELA AUTORA, CUJO MONTANTE NÃO FOI
OBJETO DE INSURGÊNCIA RECUSAL.
VI. DE ACORDO COM O  § 11, DO CPC, AO JULGAR RECURSO, O ART. 85,
TRIBUNAL DEVE MAJORAR OS HONORÁRIOS FIXADOS ANTERIORMENTE
AO ADVOGADO VENCEDOR, OBSERVADOS OS LIMITES ESTABELECIDOS
NOS §§ 2º E 3º PARA A FASE DE CONHECIMENTO.
APELAÇÃO DESPROVIDA.

 
Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 10, § 4º, da  e 4º, III, da Lei n. 9.656/1998,  Lei n. 9.961/2000,

porquanto a amplitude das coberturas deve ser definida por normas da ANS,

notadamente conforme Resolução Normativa ANS n. 439/2018. No entanto, ao

determinar a cobertura do medicamento Revlimid (Lenalidomida), o qual não

encontra previsão no referido rol, o acórdão recorrido violou os preceitos em

questão. 

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento da Quarta

Turma do STJ firmado no  ao reconhecer a taxatividade do rol REsp 1.733.013/PR,

da ANS e a necessidade de observância dos procedimentos nele contidos.

Aponta ainda o  como paradigma convergente da tese (fls. 546- REsp 1.871.407/SP

556).

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido,

julgando-se improcedente o pedido inicial, mediante o reconhecimento das violações

ora defendidas.  

O recurso especial foi admitido, com destaque para a necessidade de

apreciação da tese pela Corte Superior e a pertinência da discussão sobre rol da ANS

e cobertura de tratamento oncológico (fls. 683-685).

É o relatório.

VOTO

 
A controvérsia diz respeito à com pedido de obrigação de fazer,

consistente no fornecimento do medicamento Revlimid (Lenalidomida) para

tratamento de mieloma múltiplo, conforme prescrição médica, bem como o

ressarcimento de R$ 25.339,85 despendidos com a aquisição do fármaco.
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos,

tornou definitiva a tutela de urgência inicialmente deferida, condenou a ré a

dispensar o medicamento na quantidade determinada pelo médico assistente

enquanto necessário, condenou ao ressarcimento de R$ 25.339,85, e fixou

honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação (fls. 468-470).

A Corte estadual manteve a sentença, majorando os honorários

sucumbenciais. 

A parte recorrente sustenta que o rol da ANS é taxativo, de modo que a

negativa de cobertura do medicamento Revlimid (Lenalidomida) não é abusiva,

especialmente porque não consta da relação estabelecida na DUT 64 da Resolução

Normativa ANS n. 428/2017. Entendimento diverso afastaria a competência da ANS

para regulamentar a amplitude de cobertura pelas operadoras de planos de saúde.

A Corte estadual concluiu que o rol da ANS é meramente exemplificativo,

fundamentando-se na alteração legislativa que reafirmou essa natureza (

. Concluiu que a negativa de cobertura do medicamento é ilegal,Lei n. 14.454/2022)

pois há expressa indicação médica para o tratamento da doença que acomete a parte

recorrida, não podendo a recorrente limitar o tipo de tratamento. Fundamentou-se

nos arts. 421 e 422 do CC, que dispõem sobre os princípios da função social do

contrato e da boa-fé contratual, devendo, ainda, ser adotada nos contratos de adesão

a interpretação mais favorável ao aderente, conforme  do mesmo Código.  art. 423

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é devida

a cobertura pelas operadoras de plano de saúde de fármacos antineoplásicos e

correlacionados, utilizados em tratamento contra o câncer.

A respeito do tema, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.

Documento eletrônico VDA53241561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/12/2025 17:03:32
Código de Controle do Documento: 6534d0d7-10dd-4ab9-95b1-dac28a9f99e7



MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO - TRATAMENTO DE DOENÇA
ONCOLÓGICA - USO OFF-LABEL - RECUSA INDEVIDA ACÓRDÃO
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INCIDÊNCIA DA  DELIBERAÇÃO SÚMULA 83/STJ
DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O APELO
RECURSAL - INSURGÊNCIA DO PLANO DE SAÚDE  1. A teor da orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, considera-se abusiva a negativa, pela operadora
de plano de saúde, de cobertura de medicamento antineoplásico oral indicado por
médico assistente para o tratamento contra o câncer. Precedentes. 2. Agravo interno
desprovido. (AgInt nos  relator Ministro Marco Buzzi, EAREsp n. 2.720.317/SP,
Segunda Seção, julgado em  , DJEN de  .) 15/4/2025  25/4/2025

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. NEGATIVA DE COBERTURA.
TRATAMENTO DE CÂNCER. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS.
NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 568 DO STJ. 1. Discute-se nos autos
acerca da obrigatoriedade de custeio do medicamento Nexavar® (Sorafenibe), cuja
prescrição médica não se amolda às Diretrizes de Utilização da ANS, indicado ao
beneficiário diagnosticado com leucemia mielóide aguda. 2. Configura-se obrigatório
o custeio de medicamentos para o tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo
irrelevante a discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS, de modo que se figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de
medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou off-label.
Precedentes do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.174.344/DF,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  de 17/3/2025

)20/3/2025.
 

Ademais, é oportuno destacar que o STJ firmou o entendimento de que

as operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura de fármacos

antineoplásicos, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa

do rol da ANS (AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.969.497/RJ,

Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/4/2023,  10/4/2023;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 2.004.990/SP,

julgado em  DJe de  AgInt no 13/3/2023,  16/3/2023;  REsp n. 2.036.691/MG,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

. 29/3/2023)
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Especificamente sobre o medicamento Revlimid (Lenalidomida), essa

Corte firmou o entendimento sobre a obrigatoriedade da cobertura, uma vez que

prescrito para o tratamento de câncer. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO LENALIDOMIDA (REVLIMID).
TRATAMENTO DO CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO (DUT) DA ANS. MERO ELEMENTO
ORGANIZADOR DA PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA.

1. Ação de de obrigação de fazer, na qual se requer cobertura do
medicamento antineoplásico oral Lenalidomida prescrito a paciente acometido de
câncer Mieloma Múltiplo Refratário e Recidivado.

2. Ambas as Turmas que compõem a 2ª Seção do STJ entendem que,
independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da ANS, considera-
se abusiva a negativa de cobertura de tratamento de câncer.

3. "A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no âmbito da
Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir técnicas diagnósticas
essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, sobretudo quando já tiverem sido
esgotados tratamentos convencionais e existir comprovação da eficácia da terapia à luz
da medicina baseada em evidências." (  Segunda Seção, DJe deREsp 2.038.333/AM,

.8/5/2024)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relatora AREsp n. 2.778.523/SP,

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,  21/3/2025,
destaquei.)

 
Assim, ao decidir ser devida a cobertura de medicamento para

tratamento de câncer, independentemente do caráter taxativo ou exemplificativo

do rol da ANS, o entendimento do Tribunal de origem está em sintonia com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo caso, pois, de aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

Por fim, no tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência dos

óbices sumulares processuais quanto à interposição pela alínea  do permissivo a

Documento eletrônico VDA53241561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/12/2025 17:03:32
Código de Controle do Documento: 6534d0d7-10dd-4ab9-95b1-dac28a9f99e7



constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

A esse respeito: AgInt no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.900.682/SP,

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/3/2021,  6/4/2021.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.049.056 / RS
Número Registro: 2023/0020297-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51128037520208210001

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C DE A DOS F DO B DO B
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
RECORRIDO : A M W A - ESPÓLIO
REPR. POR : M A A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : TOMÁS AQUINO RIBEIRO SERPA - RS056746

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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